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33ª Sessão Extraordinária – 19/10/1999 
A SRA. MARIA LÚCIA PRANDI ( PT ( Para uma questão de ordem ( Senhor Presidente, o Governador do Estado encaminhou para deliberação desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei n.º 813, de 1999, que contém a proposta orçamentária para o exercício de 2000, publicado no suplemento do Diário Oficial, edição de 08 de outubro último. 

Diante da peça orçamentária apresentada pelo Executivo, no órgão 08000 - Secretaria da Educação, detecta-se uma questão que deve ser elucidada previamente à apreciação da peça orçamentária, já que se constitui grave distorção na aplicação dos recursos destinados à educação. 

O total de recursos destinados à Secretaria da Educação é de R$ 5.968.783.611,00. Deste total, destinam-se ao ensino fundamental (código 12061) R$ 3.477.110.705,00 para atender a 5.083.581 alunos, resultantes da soma daqueles abrangidos pela COGSP e pela CEI, ainda conforme dados apresentados na proposta orçamentária. Dividindo-se o total de recursos pelo total de alunos, teremos um gasto aluno/ano de R$ 683,99. 

A estranheza não ocorre devido a esse per capita. Ocorre quando o comparamos ao per capita anual do aluno do ensino médio. Para esse nível de ensino, destina-se um montante de RS 288.336.277,00, visando atender a 1.623.982 alunos. Utilizando-se a mesma metodologia, teremos uma previsão de gasto aluno/ano de RS 177,55. 

O problema fica ainda maior se considerarmos a discrepância dos dados da Secretaria da Educação contidos na proposta orçamentária e aqueles do Censo Escolar divulgados pelo MEC no Diário Oficial da União de 28 de setembro deste ano, dados úteis que servem de base para distribuição dos recursos do FUMDEF. Segundo o Censo, a rede estadual do ensino fundamental do Estado de São Paulo contaria com 4.582.681 alunos, sendo 4.126.897 matriculados no ensino regular 455.784 matriculados na modalidade suplência. Nesse caso, o gasto aluno/ano previsto é de RS 752,20. 

Se considerarmos que os recursos do FUMDEF, da ordem de R$ 3.412.134.836,00, devido a vetos presidenciais, devam destinar-se somente ao ensino fundamental regular, o gasto aluno/ano eleva-se a R$ 826,80. 

Não há explicação razoável para essa discrepância, até porque é sabido de todos os interessados em financiamento da educação que o custo aluno/ano do ensino médio é maior que o do ensino fundamental. 

Desta forma, o Projeto de Lei n.º 813, de 1999 não atende aos preceitos constitucionais em vigor, em especial o artigo 237 da Constituição Estadual que remete aos artigos 205 e 206 da Constituição Federal, que estabelece os princípios norteadores da educação, entre os quais, em seu inciso I, o da “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”, e, em seu inciso VII, a “garantia de padrão de qualidade”. Tais princípios são reafirmados na Lei 9394/96, em seu artigo 3º, inciso I e IX. De sorte que a tramitação do Projeto de Lei em epígrafe não pode prosperar, a teor do disposto no inciso I, do artigo 135 da IX Consolidação do Regimento Interno.

Por estas razões, caracterizado o não atendimento aos pressupostos de admissibilidade instituídos regimentalmente, com base nos artigos 260 e seguintes da IX Consolidação do Regimento Interno, suscitamos a presente Questão de Ordem, requerendo a Vossa Excelência que sejam adotadas todas as medidas necessárias, inclusive junto ao Poder Executivo, para que seja assegurado o efetivo cumprimento da Constituição Estadual e das normas regimentais que vigoram nesta Casa, sanando-se as incorreções apontadas para que a mensagem e o Projeto de Lei encaminhados pelo Sr. Governador apresentem uma proposta orçamentária condizente com os princípios e regras constitucionais em vigor, assegurando-se, efetivamente, a garantia de padrão de qualidade para todos os alunos do sistema estadual de ensino.

